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não filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais nelas previstas, não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 
sindicatos inscritos na FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dias 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção, em vigor, produzem efeitos a partir 
do 1.º dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 22 de setembro de 2015. 

 Portaria n.º 364/2015
de 15 de outubro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo 
entre a CAP — Confederação dos Agricultores de Portu-
gal e o SETAA — Sindicato da Agricultura, Alimentação 
e Florestas.

As alterações do contrato coletivo entre a CAP — Con-
federação dos Agricultores de Portugal e o SETAA — Sin-
dicato da Agricultura, Alimentação e Florestas, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 
2015, abrangem no território do continente, com exceção 
dos distritos de Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e 
Santarém, as atividades de produção agrícola, pecuária e 
florestal, exceto abate de aves, produção de aves e ovos, 
suinicultura, cooperativas agrícolas, associações de bene-
ficiários e regantes e caça.

As partes signatárias requereram a extensão das refe-
ridas alterações, na mesma área e âmbito de atividade, às 
empresas não representadas pela confederação de emprega-
dores outorgante e respetivos trabalhadores não represen-
tados pela associação sindical outorgante, de acordo com 
as alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório Único/Qua-
dros de Pessoal de 2013, a parte empregadora subscritora 
da convenção cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através da estrutura 
representada, é constituído, em mais de 30 %, por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que a convenção atualiza a tabela salarial 
e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego e 
na competitividade das empresas do setor, procedeu -se 
ao estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela 
salarial em vigor. Segundo os Quadros de Pessoal de 2013, 

a atualização das retribuições efetivas dos trabalhadores 
por conta de outrem abrangidos pela presente extensão, 
representa um acréscimo nominal na ordem dos 0,2 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos.

Considerando que as alterações à convenção regulam 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Considerando, ainda, que a extensão de convenções 
coletivas nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente extensão apenas é aplicável 
no território do continente, com as exceções previstas.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de 
agosto de 2015, na sequência do qual a FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal deduziu oposição à 
emissão da presente portaria de extensão. Atendendo a que 
na área e no âmbito de atividade da convenção a estender 
existe outra convenção coletiva entre a mesma confede-
ração de empregadores e a FESAHT, e que assiste a esta 
federação sindical a defesa dos direitos e interesses dos 
trabalhadores por ela representados, procede -se à exclusão 
do âmbito da presente extensão dos referidos trabalhadores.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, nomeada-
mente o critério previsto na subalínea ii) da alínea c) do 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das alterações do 
contrato coletivo.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 
2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a CAP — Confederação dos 
Agricultores de Portugal e o SETAA — Sindicato da Agri-
cultura, Alimentação e Florestas, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2015, são 
estendidas no território do continente, exceto nos de distri-
tos de Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e Santarém:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
representados pela confederação de empregadores ou-
torgante que exerçam a atividade de produção agrícola, 
pecuária e florestal, exceto abate de aves, produção de aves 
e ovos, suinicultura, cooperativas agrícolas, associações 
de beneficiários e regantes e caça, e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores represen-
tados pela confederação de empregadores outorgante que 
exerçam atividade económica referida na alínea anterior 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.
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2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

3 — A presente extensão não se aplica às relações de 
trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em 
sindicatos inscritos na FESAHT — Federação dos Sindi-
catos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 
Turismo de Portugal.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e as prestações de conteúdo pe-

cuniário produzem efeitos a partir do 1.º dia do mês da 
publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 22 de setembro de 2015. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 13/2015

Processo n.º 990/10.5T2OBR.C3 -A.S1

MDP — Comércio de Automóveis e Peças, L.da, veio, 
nos termos dos artigos 437.º e seguintes do Código de 
Processo Penal, interpor recurso extraordinário para fixa-
ção de jurisprudência, do acórdão do Tribunal da Relação 
de Coimbra, de 27 de Novembro de 2013, proferido no 
Recurso Penal registado sob o n.º 990/10.5T2OBR.C3, da 
5.ª Secção, emergente do recurso de impugnação da deci-
são da Inspecção Geral do Ambiente, que correu termos no 
Juízo de Instância Criminal de Oliveira do Bairro — Co-
marca do Baixo Vouga, complementado por acórdão de 
indeferimento de aclaração de 19 de Março de 2014, cuja 
certidão se encontra de fls. 37 a 43 e a fls. 44 e verso.

Invocou então oposição entre a solução deste acórdão e 
a preconizada pelo acórdão do mesmo Tribunal da Relação 
de Coimbra, datado igualmente de 27 de Novembro de 
2013, proferido no Recurso Penal n.º 2198/12.6TBVIS.C1, 
da mesma 5.ª Secção, emergente de recurso de impugnação 
de decisão administrativa proferida pelo Inspector -Geral 
da Inspecção Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
Ordenamento do Território, que correu termos no 2.º Juízo 
Criminal do Tribunal Judicial de Viseu (certidão de fls. 2 
a 9 — fax — e de novo de fls. 18 a 25), sobre situação 
alegadamente similar, o que expôs ao longo da motivação, 
nos termos e com os fundamentos seguintes:

“A questão que ora se submete a apreciação do Pleno 
das Secções Criminais desse Colendo Tribunal é a de 
saber da admissibilidade da aplicação do instituto da 
atenuação especial da coima no domínio da Lei 50/2006 
de 29 de Agosto.

É que, pelo menos que se conheça, existem já as 
duas decisões supra referenciadas oriundas da mesma 
Secção do mesmo Tribunal da Relação, cujos sumários 
rezam o seguinte:

ACÓRDÃO FUNDAMENTO: proc.º n.º 2198/
12.6TBVIS.C1

É subsidiariamente aplicável às contra -ordenações 
ambientais o instituto de atenuação especial previsto no 

artigo 72.º do CP, ex vi dos artºs 2.º da Lei n.º 50/2006, 
de 29 de Agosto, e 32.º do RGCO.

ACÓRDÃO RECORRIDO: proc.º n.º 990/
10.5T2OBR.C3:

No que concerne à pretendida atenuação especial 
da pena, só podemos acompanhar o que diz a decisão 
recorrida: «Dispõe a referida norma (artigo 18.º, n.º 3, 
do RGCOC) que “Quando houver lugar à atenuação 
especial da punição por contra -ordenação, os limites 
máximo e mínimo da coima são reduzidos para me-
tade”. Compulsado o RGCOC verifica -se que a lei prevê 
a atenuação especial da coima nos casos de erro sobre 
a ilicitude (artigo 9on.º 2) tentativa (artigo 13.º, n.º 2) 
e cumplicidade (artigo 16.º, n.º 3).

Ora, no caso concreto, não está em causa nenhuma 
dessas situações, pelo que não pode haver lugar à ate-
nuação especial da coima».

Ambas as decisões, no domínio da mesma questão de 
facto e de direito, estão em manifesta oposição.

Na verdade, enquanto no Aresto fundamento a 
mesma Secção do Tribunal da Relação de Coimbra, 
pela mão da Exma. Senhora Drª. Juiz Desembargadora 
Relatora entende aplicar, sem qualquer restrição, às 
contra -ordenações ambientais o instituto de atenuação 
especial previsto no art. 72° do C.P., ex vi dos arts. 2.º 
da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, e 32.º do RGCO, 
no Aresto recorrido, pela mão do Exmº. Senhor Dr°. Juiz 
Desembargador Relator Paulo Valério, entende não apli-
car e, a aplicar, estriba -se no disposto no Art°. 18° do 
RGCOC, que não nas aludidas normas convocadas no 
Acórdão Fundamento.

De tal entendimento, apresentou a recorrente aos 
autos um requerimento, dado a questão não admitir 
recurso ordinário, onde pugnou pela existência de um 
lapso na determinação da norma, contudo, entendeu o 
Tribunal tal não se verificar e, concluindo pela extinção 
do seu poder jurisdicional, indeferiu ao requerido, de 
entre o mais, até, por a recorrente não ter invocado a 
pretendida norma no recurso.

Ora, a recorrente na sua motivação de recurso expôs 
de forma clara a alegação e os fundamentos factuais 
tendentes à aplicação do instituto ora em análise, apenas, 
não alegou expressamente a norma ou normas que o 
permitem. Mas, o direito carece de ser invocado.

Com efeito, a nosso ver e, salvo o devido respeito, ine-
xistirão dúvidas que a jurisprudência expressa no Aresto 
fundamento é a única que encontra correspondência 
com a letra da lei, no sentido de às contra -ordenações 
ambientais ser de aplicar, sem quaisquer condicionantes, 
o instituto de atenuação especial previsto no artigo 72.º 
do CP, ex vi dos arts. 2.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 
Agosto, e 32.º do RGCO.

EM CONCLUSÃO:

É de aplicar às contra -ordenações ambientais o insti-
tuto de atenuação especial previsto no Artigo 72.º do CP, 
ex vi dos Artºs 2° da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, 
e 32° do RGCO”.

Defende que deverá ser fixada jurisprudência no sentido 
apontado pelo acórdão fundamento, por ser esse o enten-
dimento correcto e legal do artigo 2.º da Lei n.º 50/2006, 
de 29 de Agosto.


